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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº.328/2010 
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Opina pelo deferimento, em parte, de pedido de renovação de autorização do Ensino Fundamental, primeiro ao quinto ano e credenciamento da instituição de ensino.
PROCESSO CEE/PI Nº: 351/2010.

INTERESSADO: Universidade Mirim Tia Fátima
ASSUNTO: Renovação de Autorização do Ensino Fundamental 

Relator: Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto
I – RELATÓRIO/DISCUSÃO
Trata o p. de solicitação de renovação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental do primeiro ao quinto ano, regular e rede privada, feita pelo diretor da “Universidade Mirim Tia Fátima, Fabio Rogério Castelo Branco Brito, em 29 de setembro de 2010. Estabelecimento localizado nesta cidade de Teresina, s. Conjunto Bela Vista I, Quadra 20, Casas 08 e 09, tem como mantenedora a empresa comercial “Universidade Mirim Tia Fátima Ltda”, com o registro no CNPJ de nº. 05.248.358/0001-51. 
                     O p. processo está instruído com Justificativa (fls. 04), Regimento Escolar (fls. 05 a 24), “Projeto Político-Pedagógico” (fls. 25 a 49) e demais documentos básicos e necessários à instrução respectiva, conforme a Resolução CEE n.º 054/2003. 

A Justificativa é um enunciado breve sobre a escola, ao tempo em que faz referência à sua adequação para o ensino de nove anos, afirmando a intenção de assumir “a responsabilidade de desenvolver um Projeto Educacional comprometido com o desenvolvimento de conhecimentos que permitam intervir na realidade do aluno para transformá-lo”, aduzindo “que ‘a escola não é um ser abstrato’, mas uma instituição da sociedade e, como tal, vivencia suas tensões e contradições. Assim a Universidade Mirim Tia Fátima é convocada (sic) a integrar o movimento histórico da transformação social, da comunidade na qual está inserida, com a oferta de um ensino de qualidade, contribuindo então para construção de uma cidadania” (fls. 04) 

O Regimento Escolar dispõe dos elementos estruturantes próprios dos documentos da espécie; o conteúdo segue o padrão como que oficial dos demais que são apresentados a este órgão. Todavia, nele notamos, no Título IV, Capítulo I, a existência de um Conselho de Classe, com atribuições de acompanhar, avaliar, decidir e servir em matérias atinentes ao funcionamento da atividade escolar, tendo em sua composição, além do diretor, seu presidente, coordenação, assessores, representação docente, cabendo ao presidente, “quando necessário, a decisão final” de assuntos a ele submetidos, inclusive o estabelecido no art. 53, pelo qual o “aluno poderá ser promovido, independente da escolarização atual ou anterior, a juízo dos órgãos da Escola e conforme a Lei vigente, mediante avaliação feita pelo Conselho de Classe, que defina o seu grau de maturidade, de experiência e o seu desenvolvimento intelectual superior” (fls. 11, 12 e 17). Assim como vem disposto, esse Conselho pode ser, ou não, mera peça de ficção, uma vez que comete ao dirigente que o preside a “decisão final” em qualquer matéria e não somente naqueles casos especiais de empate, como se tem em muitas outras colegialidades. 

Quanto ao Projeto Político-Pedagógico, convém assinalar que se trata de documento com enunciações genéricas, como se fora o estabelecimento funcionar numa comunidade “abstrata”, e, assim sendo, bem poderia aplicar-se a escola em qualquer bairro de Teresina, qualquer cidade ou zona rural, na Amazônia quanto no sul do Brasil, ou, quiçá, afora o sentido confluente com a parametria curricular nacional, em qualquer escola desta parte do ecúmeno. 

Solicitada a competente inspeção padrão prévia, dela se houve o Relatório e Ficha Perfil do estabelecimento (fls.82 a 84), elaborados por equipe especializada da Seduc, a qual infirma a conclusão de “que a instituião possui condições físicas, pedagógicas e administrativas para o funcionamento do Ensino fundamental nas séries iniciais”. 

O requerente começou a ofertar o Ensino Fundamental em 2005, autorizado na forma da Resolução N.º335/2005, tendo atualmente 104 estudantes matriculados da primeira a oitava série e 134 matriculados em turmas do primeiro ao quinto ano. O estabelecimento também oferta a Educação Infantil, com 92 crianças matriculadas, e, à noite, o Ensino Médio – Educação de Jovens e Adultos.

O relatório da inspeção consigna que  a escola dispõe de um quadro de “cinco professores com graduação completa”, contratualmente regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e remunerados com salários mensalmente recebidos.

O requerente no p. p., e diretor, segundo consta na Ficha Perfil, é graduado em Administração de Empresas; exercendo também atividade, ali, nas funções de coordenadora e auxiliar de secretaria, há duas pessoas graduadas em Pedagogia.

Ainda que reconhecendo nos empresários e empreendedores em geral o direito de escolher designações de fantasia para seus empreendimentos, aduzimos que eles poderiam ser mais criativos, nunca esquecendo que, desde o nome que a identifica legal e socialmente, nada no que se refere a uma escola deva deixar de exprimir a força educativa que enseja sua existência. Também na dimensão legal todos estamos vinculados ao sistema juridicamente ordenado da Educação brasileira e nesse particular nos parece ferir a regra a denominação de “universidade” em estabelecimento de ensino básico. É de se lembrar que tanto a Constituição Federal quanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, além de todo o corpo normativo infra, definem o que é uma Universidade à luz das leis da República, as condicionalidades e formas de sua criação, restringindo, inclusive, o uso do vocábulo como designação, apenas, de determinado tipo de instituição de ensino superior. 

II - CONCLUSÃO E VOTO 

Do exposto, sobretudo considerando o que vem evidenciado pelo exame do processo inspecional requerido por esta relatoria, lavrado no Relatório e Ficha Perfil, somos de parecer favorável à renovação requerida, até 31 de dezembro de 2015, determinando ao empreendedor-requerente que, no prazo de 90 dias, pela razão acima exposta, promova a supressão da palavra “universidade” que atualmente usa para designar o estabelecimento de sua titularidade, após o que deve protocolizar a comunicação respectiva à secretaria deste Conselho, a fim de que passe a compor os autos do p. p., que, à espera desse procedimento, ficará aberto, e à míngua dele, volverá para nova apreciação e deliberação . 

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de dezembro de 2010.

         Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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